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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 

1504063-75.2023.8.26.0070/50000, da Comarca de Batatais, sendo Agravante(s) 

Município de Batatais e Agravado(s) Alberto de Andrade

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de Presidentes 

do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 

recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO TORRES 

GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), HERALDO DE 

OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO), CAMARGO ARANHA 

FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL) E BERETTA DA SILVEIRA (VICE 

PRESIDENTE).

São Paulo, 4 de abril de 2025.

TORRES DE CARVALHO
Presidente da Seção de Direito Público

Relator.
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CÂMARA ESPECIAL DE PRESIDENTES                                                                              VOTO AR-4455-CP

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL N.º 

1504063-75.2023.8.26.0070/50000 - SÃO PAULO 

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE BATATAIS

AGRAVADO: ALBERTO DE ANDRADE

AGRAVO INTERNO  Decisão monocrática que negou 
seguimento ao recurso especial.

 Apreciada pelas Cortes Superiores controvérsia submetida à 
sistemática de recursos repetitivos, incumbe ao Presidente (ou ao 
Vice-Presidente) do Tribunal recorrido proceder à análise entre a 
pretensão recursal veiculada nos recursos excepcionais e a tese 
repetitiva fixada (CPC, art. 1.030, I a III; § 2º).

 A questão referente à possibilidade de a Fazenda Pública poder 
substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da 
sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro 
material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da 
execução, é matéria idêntica à tratada no rito dos recursos 
repetitivos Resp. n. 1.045.472/BA  TEMA 166/STJ.
Manutenção do decidido.

Trata-se de agravo interposto com fundamento no artigo 1.042 

do Código de Processo Civil (fls. 109/113) contra decisão que em 

cumprimento ao artigo 1.030, inciso I, alínea 'b', do Código de Processo 

Civil, negou seguimento ao recurso especial pela identidade da matéria 

decidida no acórdão, à luz da orientação firmada no rito dos recursos 

repetitivos Resp. n. 1.045.472/BA.

Alegou o agravante, em síntese, que a decisão agravada teria 

usurpado a competência do Superior Tribunal de Justiça, adentrando na 

análise do mérito do recurso interposto. Sustentou que o enunciado da 

Súmula 392 não seria aplicável à hipótese dos autos, conforme 

estabelecido na melhor doutrina e na jurisprudência pátria.

É o relatório.
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Tendo em vista que a decisão impugnada negou seguimento ao 

recurso e diante do que estabelece o art. 1.030, § 2º do Código de Processo 

Civil, recebo o recurso como agravo interno.

De início, não vinga a alegação de usurpação da competência 

constitucional e inaplicabilidade do disposto no art. 1.030, do Código de 

Processo Civil. O Ministro Celso de Mello, quando do exame da 

Reclamação nº 33047/RN, em 7 de fevereiro de 2019, pontuou:

Impõe-se reconhecer, no entanto, que o novo estatuto 
processual civil (CPC/15)  à semelhança do que já ocorria na 
vigência do CPC/73  outorgou ao Presidente (ou Vice-
Presidente) do Tribunal de origem competência para negar 
seguimento aos recursos extraordinários (a) que discutam 
questões em relação às quais o Supremo Tribunal Federal não 
tenha reconhecido a existência de repercussão geral ou (b) que 
tenham sido interpostos contra acórdãos que estejam em 
conformidade com a tese fixada em repercussão geral (CPC, art. 
1.030, I, “a” e “b”), ou, ainda, para determinar o sobrestamento 
daquelas impugnações recursais que versem sobre litígio de 
caráter repetitivo ainda não decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal (CPC, art. 1.030, III). (Rcl 30887 AgR, Relator(a): 
Segunda Turma, julgado em 07/06/2019, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-132 DIVULG 17-06-2019 PUBLIC 
18-06-2019).

Isso significa que, uma vez apreciada pelas Cortes Superiores a 

controvérsia submetida à sistemática da repercussão geral (seja para 

manifestar-se sobre a existência de repercussão geral da matéria, seja 

para examinar o próprio mérito da demanda), incumbe ao Presidente (ou 

ao Vice-Presidente) do Tribunal recorrido, com fundamento nos poderes 

processuais de que se acha investido (CPC, art. 1.030, I a III), ou ao órgão 

colegiado competente do Tribunal de origem (CPC, art. 1.030, § 2º), 

proceder à análise individualizada, em cada caso, em torno da pertinência 

e da compatibilidade entre a pretensão recursal veiculada no apelo 

extremo e a tese fixada na matéria pelo Supremo Tribunal Federal e pelo 

Superior Tribunal de Justiça.
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No mais, o recurso não merece provimento.

Com efeito, com o permissivo do artigo 1.030, inciso I, alínea b 

do Código de Processo Civil, a decisão agravada considerou que o v. 

acórdão da Turma Julgadora converge com o decidido no REsp nº 

1.045.472/BA (Tema 166/STJ), DJ de 18.12.2009, do Col. Superior 

Tribunal de Justiça, quando se fixou a seguinte tese: A Fazenda Pública 

pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença 

de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, 

vedada a modificação do sujeito passivo da execução.

Primeiramente, consigne-se que, embora trate o precedente 

apontado de débito de IPTU, por analogia, há que ser aplicado no presente 

feito, tendo em vista a questão fulcral, qual seja, a possibilidade de 

substituição da titularidade nas CDAs, razão pela qual ajusta-se, 

perfeitamente, ao caso em testilha.

Não se avista desacerto na decisão ora agravada quanto ao 

REsp. n. 1.045.472/BA, sob a técnica de casos seriais, haja vista a 

questão abordada referente à possibilidade de a Fazenda Pública poder 

substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de 

embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, 

vedada a modificação do sujeito passivo da execução, bem como inviável a 

substituição da CDA para correção de vícios do lançamento e/ou 

inscrição da dívida:

Quando haja equívocos no próprio lançamento ou na inscrição 
em dívida, fazendo-se necessária alteração de fundamento legal 
ou do sujeito passivo, nova apuração do tributo com aferição de 
base de cálculo por outros critérios, imputação de pagamento 
anterior à inscrição etc., será indispensável que o próprio 
lançamento seja revisado, se ainda viável em face do prazo 
decadencial, oportunizando-se ao contribuinte o direito à 
impugnação, e que seja revisada a inscrição de modo que não se 
viabilizará a correção do vício apenas na certidão de dívida. A 
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certidão é um espelho da inscrição e, por sua vez, reproduz os 
termos do lançamento. Não é possível corrigir, na certidão, vícios 
do lançamento e/ou da inscrição. Nestes casos será inviável, 
simplesmente, substituir-se a CDA.

Consigne-se, por oportuno, trecho do v. acórdão atacado 

convergente ao paradigma aplicado, verbis:

Além disso, a jurisprudência encontra-se pacificada, nos termos 

da Súmula 392 do STJ, a qual não foi cancelada ou revogada 

mesmo após o dia 18.03.2016 e que assim dispõe: 

“A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa até 

a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de 

correção de erro material ou formal, vedada a modificação do 

sujeito passivo da execução”.

No mais, não se trata de simples substituição processual do 

sujeito passivo antes da estabilização da lide. Igualmente não se 

trata de responsabilidade por transmissão, já que não há 

qualquer prova ou indício de que causa superveniente à 

inscrição da dívida é que alterou a sujeição passiva da relação 

tributária.

As indicações são no sentido de que a ação foi ajuizada contra 

pessoa que não poderia ser sujeito passivo dos créditos cobrados 

na presente execução fiscal (Tarifas de Água dos exercícios de 

2016 a 2022), conforme documento de p. 45/49, o qual 

demonstra o falecimento do executado ocorrido em 10/07/2014 

(p. 46), ou seja, antes da ocorrência dos fatos geradores, da 

inscrição da Dívida Ativa e da propositura da ação, em 2023.

Destaca-se que o ato administrativo caracterizado pela inscrição 

de um débito na dívida ativa tem por finalidade justamente 
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verificar a regularidade da exigência fiscal.

A conclusão é no sentido de que o exequente não tomou as 

providências necessárias para o acertamento de seu crédito, 

para atribuir-lhe liquidez e certeza, já que a execução deveria ter 

sido proposta em face do espólio ou sucessores do executado.

Além disso, a análise dos treze precedentes que embasam a 

Súmula 392 do Superior Tribunal de Justiça revela que o 

Tribunal Superior veda a substituição da CDA justamente nas 

hipóteses em que a execução desde o seu início foi promovida 

contra a pessoa errada, ou seja, quando a CDA anterior é nula 

não por simples erro material ou formal, mas sim por afronta às 

exigências substanciais do artigo 2º, § 5ª, da LEF, ou quando 

por descuido da exequente há indicação de parte ilegítima para 

figurar no polo passivo da execução.

(...)

Não se nega ao fisco a satisfação do crédito junto a 

sucessores/herdeiros. Mas, para tanto há que se observar o 

devido lançamento, a regular inscrição da dívida e as regras 

processuais pertinentes à legitimidade dos sujeitos passivos.

Por fim, o descumprimento de obrigação acessória (atualização 

do cadastro imobiliário), nem em tese interfere na ilegitimidade 

passiva de quem deixou de integrar a relação jurídico-tributária 

antes do ajuizamento da ação (e do próprio fato gerador) e nem 

na inoponibilidade da certidão de dívida ativa a quem, fora das 

hipóteses de sucessão (mormente no plano processual), nela não 

figura como devedor.

(...)
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O largo prazo prescricional existe, exatamente, para que possa o 

credor adotar as providências tendentes não apenas à satisfação 

do crédito depois de definitivamente constituído, mas também 

para que, em sendo o caso, possa aviar o quanto necessário ao 

direcionamento correto da execução contra o correto sujeito 

passivo da obrigação tributária, mormente quando se trata de 

informação constante de registro público, destinada exatamente 

a produzir efeitos erga omnes. (fls. 86/87 e 89/90)

Dessa forma, não há como se proceder à modificação do 

decidido, pois está em perfeita harmonia com o paradigma julgado pela 

Corte Superior. 

Por derradeiro, sem avistar intuito protelatório no manejo do 

presente recurso, deixa-se de infligir ao agravante a multa prevista no 

artigo 1.021, § 4º do Código de Processo Civil.

Em face de tais razões, nega-se provimento ao agravo interno.

TORRES DE CARVALHO
Relator

Presidente da Seção de Direito Público
(Assinatura eletrônica)
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